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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

SECRETARIA REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e 

Recursos Humanos 

 

1. OBJETO 

1.1. CREDENCIAMENTO DE PESSOAS FÍSICAS E/OU JURÍDICAS PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DESPACHANTE VEICULAR PARA 

REGULARIZAÇÃO DE VEÍCULOS PERTENCENTES A PREFEITURA MUNICIPAL 

DE ARAPUÁ/MG, conforme condições e exigências estabelecidas abaixo: 

 

Item Quantidade SERVIÇO PREÇO UNITÁRIO 

01       40 

PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE DESPACHANTE 

VEICULAR PARA EMPLACAMENTO DE VEICULOS 

0KM, INCLUINDO FORNECIMENTO DE PLACAS 

MERCOSUL, TRANSFERENCIA DE VEICULO E 

REGULARIZAÇAO DE SITUAÇAO VEICULAR. 

R$ 800,00 

1.1.1. As empresas proponentes ficam cientes de que o preço foi estabelecido através da pesquisa de 

preços no mercado local e plataformas digitais, conforme lei 14.133/2021, devendo ser ofertado 

produto compatível com a especificação completa deste Termo de Referência (TR). 

1.1.2. O serviço objeto desta contratação é caracterizado como comum, “cujo padrão de 

desempenho e qualidade pode ser objetivamente definido pelo edital, por meio de especificações 

usuais de mercado”, nos termos do inciso XIII, do Art. 6º da Lei 14.133/21. 

1.1.2.1. O critério de seleção será por ordem de protocolo dos envelopes e ordem de  

credenciamento, nas condições de entrega especificadas neste Termo de Referência. 

1.1.3. A contratação será por credenciamento e está fundamentada nos termos do art. 79 e seus 

incisos da  Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 1.1.3.1. Considerando-se a faculdade de se apresentar Estudo Técnico Preliminar, Análise de 

Riscos, Projeto Básico ou Projeto Executivo para credenciamento, conforme estipulado no artigo 

72, inciso I da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ficam estes dispensados para a presente contratação, 

devido à baixa complexidade do objeto de fornecimento, não havendo exigência de requisitos 

adicionais.  

2.  JUSTIFICATIVA 

 

Os serviços contratados visa atender a demanda do município de Arapuá/MG em relação a serviços 

de despachante veicular para emplacamento de veículos novos e regularização de veiculos 

componentes da frota municipal. 

  

3. DA PRESTAÇÃO  DOS SERVIÇOS 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.1. A realização de um serviço inicia-se com a solicitação da Unidade requisitante à primeira 

empresa credenciada e assim sucessivamente, por meio do documento denominado “Ordem de 

Serviço” direcionado ao órgão gestor do Credenciamento. 

3.2. A execução dos serviços deverá atender as regras e normativas estabelecidas pelo órgão 

competente do Estado de Minas Gerais. 

3.3. É de inteira responsabilidade do credenciado a utilização de EPI apropriado, quando necessário 

para prestação do serviço.  

3.4. Caberá ao credenciado arcar com todas as despesas relativas à execução dos serviços diretas e 

indiretas, exceto o pagamento das taxas junto ao DETRAN/MG. 

3.5. A definição dos critérios técnicos quanto à qualificação e formação técnica dos credenciados 

seguirá a manifestação técnica carreada aos autos do processo de credenciamento pela área técnica 

da requisitante cuja comprovação poderá ser solicitada a qualquer tempo pelo órgão credenciador. 

3.6. O setor requisitante exercerá o acompanhamento dos serviços através de servidores 

devidamente autorizados pela mesma, sem reduzir nem excluir a responsabilidade do 

CONTRATADO. 

3.7. Fica reservado ao município, o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso 

singular, duvidoso ou omisso, não previsto, no Edital, nas Leis, nas Normas, nos Regulamentos e 

em tudo mais que, de qualquer forma, se relacione, direta ou indiretamente, com os serviços em 

questão. 

3.8. Compete especificamente ao Setor Requisitante, esclarecer em tempo hábil, as dúvidas que lhes 

sejam apresentadas pelo CONTRATADO. 

3.9. A substituição dos responsáveis técnicos do credenciado, durante a execução dos serviços, 

dependerá da aquiescência da requisitante. 

3.10 - Os serviços deverão desenvolver-se sempre em regime de estrito entendimento entre o 

credenciado e o município. 

 

4. DOS RECURSOS 

 

4.1. Os recursos a serem utilizados são recursos próprios do município e em casos específicos, 

serão usados recursos de Programas governamentais para atender a demanda dos próprios 

programas seguindo inclusive, as regras dos mesmos. Para tal aquisição serão utilizados 

recursos consignados no orçamento vigente para estas despesas. 

 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

5.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  

5.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como 

o nome dos responsáveis pelo serviço eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos 

à autoridade competente para as providências cabíveis; 

5.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;  
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5.4. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de 

comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o 

trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista;  

5.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas no Edital e seus anexos;  

5.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela 

contratada. 

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

6.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, 

com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, 

além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e 

quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;  

6.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

6.3. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração;  

6.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os 

artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a 

Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à 

Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;  

6.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, 

em conformidade com as normas e determinações em vigor;  

6.6. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, 

além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;  

6.7. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão 

o órgão para a execução do serviço;  

6.8. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas na legislação específica de seus empregados, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade à Contratante; 

6.9. Atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 

obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;  

6.10. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração; 

6.11. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e 

qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;  

6.12. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 

serviços;  

6.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

6.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

6.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  
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6.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto nos casos previstos no art. 124 e 

seguintes da Lei 14.133, de 2021. 

 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO 

  

7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.  

 

8. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

   

8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com ou em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 

licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 

execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 

contrato. 

 

9. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  

 

9.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a 

assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes 

da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 117 e 140 da Lei 14.133, de 2021.  

9.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e 

controle da execução dos serviços e do contrato.   

9.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios 

previstos neste Termo de Referência.  

9.4. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de 

controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos:  

9.4.1. Os resultados alcançados em relação ao objeto contratado, com a verificação dos prazos de 

execução e da qualidade demandada;   

9.4.2. Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional 

exigidas;  

9.4.3. A qualidade e quantidade dos recursos materiais, equipamentos e utensílios utilizados;  

9.4.4. A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;  

9.4.5. O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato;  

9.4.6. A satisfação da Administração usuária.  

9.5. O fiscal do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, 

sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para 

que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os 

limites de alteração dos valores contratuais previstos nos art. 124 e seguintes da Lei 14.133, de 

2021.  

9.6. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada 

juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de 

acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas 

quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.  
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9.7. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o 

disposto nos arts. 117 e 136 da Lei 14.133, de 2021.  

9.8. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela 

Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e 

na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 137 

e 138 e 139 da Lei 14.133, de 2021.  

9.9. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e 

prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei 14.133, de 2021. 
 

 

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 

10.1. A Licitante ou Contratada será responsabilizada administrativamente no caso de cometer 

qualquer infração discriminada nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, e da Lei 12.846, 

de 2013;  

10.2. A Licitante ou Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas na legislação 

citada no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções 

previstas nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e da Lei 12.846, de 2013;  

10.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.  

10.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 
 

 

11- DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

Sendo o que se apresenta para o momento, reiteramos os votos de elevada estima e apreço, 

enviamos ao setor de licitações os documentos anexos que compõem a fase preparatória da 

licitação.  

 

Arapuá-MG, 08 de agosto de 2024 

 

 

JOÃO BATISTA DA SILVA 
Secretário Municipal de Administração, Planejamento e Recursos Humanos 

 


